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b) A área mínima da parcela não poderá ser inferior a 4 hectares;
c) A área de construção máxima admitida é 500 m2;
d) O número máximo de pisos admitido acima da cota de soleira é dois.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Admitem -se novos empreendimentos turísticos isolados (ETI) 

em solo rural desde que sejam cumpridos os seguintes condiciona-
mentos:

a) São admitidos os seguintes tipos de empreendimentos turísti-
cos: Estabelecimentos Hoteleiros associados a temáticas específicas 
(saúde, desporto, actividades cinegéticas, da natureza, educativas, 
culturais, sociais, etc.); Empreendimentos de turismo no espaço 
rural (TER); Empreendimentos de turismo de habitação; Parques 
de Campismo e de Caravanismo e empreendimentos de turismo 
da natureza;

b) Os edifícios não podem ter mais que dois pisos acima da cota 
de soleira;

c) O índice de impermeabilização do solo, o qual também pode 
variar em termos territoriais, em função de critérios objectivos es-
tabelecidos em PDM, não pode ser superior a 0,2 (20 % da área 
total do prédio);

d) A capacidade máxima admitida para os Hotéis Rurais é de 
200 camas, sendo que para as restantes tipologias se aplica a legis-
lação aplicável em vigor;

e) Parques de Campismo, os quais deverão responder aos se-
guintes requisitos complementares aos estabelecidos em legislação 
específica:

Adaptação ao relevo existente de todas as componentes do parque 
de campismo: áreas para acampamento, vias, caminhos de peões, 
estacionamentos e instalações complementares — de forma a garantir 
a drenagem natural, a predominância de superfícies permeáveis e a 
adequada integração no local;

Organização criteriosa do espaço, equilibrando a privacidade e o 
sossego das instalações, com a animação e segurança dos espaços 
de uso comum;

Adopção de soluções ecologicamente sustentáveis e eficientes para 
as origens e redes de abastecimento, saneamento, energia, resíduos 
e acessibilidades;

Utilização de materiais e técnicas locais nos pavimentos e cons-
truções;

Valorização de vistas, do território e da respectiva inserção pai-
sagística.
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[…]
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5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Admitem -se novos empreendimentos turísticos isolados (ETI) 

em solo rural desde que sejam cumpridos os seguintes condiciona-
mentos:

a) São admitidos os seguintes tipos de empreendimentos turísti-
cos: Estabelecimentos Hoteleiros associados a temáticas específicas 
(saúde, desporto, actividades cinegéticas, da natureza, educativas, 
culturais, sociais, etc.); Empreendimentos de turismo no espaço 
rural (TER); Empreendimentos de turismo de habitação; Parques 
de Campismo e de Caravanismo e empreendimentos de turismo da 
natureza;

b) Os edifícios não podem ter mais que dois pisos acima da cota 
de soleira;

c) O índice de impermeabilização do solo, o qual também pode 
variar em termos territoriais, em função de critérios objectivos esta-
belecidos em PDM, não pode ser superior a 0,2 (20 % da área total 
do prédio);

d) A capacidade máxima admitida para os Hotéis Rurais é de 
200 camas, sendo que para as restantes tipologias se aplica a legis-
lação aplicável em vigor;

e) Parques de Campismo, os quais deverão responder aos se-
guintes requisitos complementares aos estabelecidos em legislação 
específica:

Adaptação ao relevo existente de todas as componentes do parque 
de campismo: áreas para acampamento, vias, caminhos de peões, 
estacionamentos e instalações complementares — de forma a garantir 

a drenagem natural, a predominância de superfícies permeáveis e a 
adequada integração no local;

Organização criteriosa do espaço, equilibrando a privacidade e o 
sossego das instalações, com a animação e segurança dos espaços 
de uso comum;

Adopção de soluções ecologicamente sustentáveis e eficientes para 
as origens e redes de abastecimento, saneamento, energia, resíduos 
e acessibilidades;

Utilização de materiais e técnicas locais nos pavimentos e cons-
truções;

Valorização de vistas, do território e da respectiva inserção pai-
sagística.

7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º 
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2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — É permitida a construção de edificações dispersas ou isoladas 

destinadas a habitação em solo rural, desde que sejam cumpridos 
cumulativamente os seguintes condicionamentos:

a) O requerente deve ser o proprietário e agricultor da exploração 
agrícola onde pretende localizar a habitação, facto que deve ser com-
provado pelas entidades competentes;

b) A área mínima da parcela não poderá ser inferior a 4 hectares;
c) A área de construção máxima admitida é 500 m2;
d) O número máximo de pisos admitido acima da cota de soleira 

é dois.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

25 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Joviano Mar-
tins Vitorino.
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 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 25169/2010

Lista de Ordenação Final
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candida-
tos do procedimento concursal para preenchimento de três postos de trabalho 
de assistente operacional, aberto pelo aviso n.º 17407/2010, publicado do 
Diário da República, 2.ª série, n.º 171, de 2 -9 -2010, que homologuei:

Candidatos aprovados:
João Paulo Monteiro Ferreira — 13,50 valores
Luís Miguel dos Santos Costa — 12,80 valores
Luís Miguel Gonçalves Grunho Teodósio — 12,10 valores
José Manuel Simões Santos Almeida — 11,99 valores
Carlos André de Oliveira Antunes — 11,40 valores

Candidatos Excluídos:
João Pedro Graça Freitas Marques a)
Orlando Gonçalo Lopes Mendes a)
João Paulo Nunes Moreira a)
Maria dos Anjos Gomes Lourenço Santos a)
Maria Filomena Mendes Brás Godinho Fernandes a)
Fátima Raquel de Jesus Freitas Brás a)
José Maria Jesus Simões a)
Donzília Gomes Lourenço Mendes a)
Ana Margarida Rosa Medeiros a)
Etelvina do Carmo Gomes Antunes b)

a) Candidato que obteve valoração inferior a 9,5 valores no 1.º mé-
todo de selecção;

b) Candidato que faltou ao 1.º método de selecção.
Município de Alvaiázere, 24 de Novembro de 2010. — O Presidente 

da Câmara Municipal, Dr. Paulo Tito Morgado.
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